
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.111 - PR (2017/0007011-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 
   YUN KI LEE  - SP131693 
   MILENA CARLA DE MORAES VIEIRA  - PR048886 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 
PROCURADOR : ADOLFO JOSÉ FRANCIOLI CELINSKI E OUTRO(S) - 

PR051208 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. REVISÃO. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a Certidão de Dívida 
Ativa atende aos requisitos dos artigos 202 e 203 do CTN. Rever o entendimento 
consignado pela Corte local requer revolvimento do conjunto fático-probatório, 
visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar tal 
entendimento. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 117, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL - EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO 
EM DECORRENCIA DA NULIDADE DA CDA, PELA AUSÊNCIA DA 
DATA DO VENCIMENTO DO TRIBUTO - IMPOSSIBILIDADE 
-CERTIDÃO DE DIVIDA ATIVA QUE ATENDE AOS REQUISITOS 
LEGAIS - DATA DE VENCIMENTO DO TRIBUTO QUE PODE SER 
VERIFICADA NO DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO -EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO AFASTADA - RECURSO 
PROVIDO.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 171, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

535 do CPC; e, no mérito, do art. 2º da Lei 6.830/1980 - Lei de Execução Fiscal/LEF.

Não apresentadas as contrarrazões (fl. 224, e-STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.111 - PR (2017/0007011-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.2.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   

No mérito, para uma melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 119-122, e-STJ): 

E cediço que no caso de se verificar que a divida não está 
regularmente constituída, afastada estaria a sua condição de prova pré-constituída 
e presunção de liquidez e certeza. Neste caso, imperioso seria o reconhecimento 
da nulidade da inscrição e da cobrança dela decorrente.

Todavia, compulsando os autos, denota-se que as CDA's n. 56, 57 
e 58 (fís. 03/05), as quais lastreiam a presente execução fiscal, encontram-se em 
conformidade aos requisitos expressos em lei.

(...)
In casu, observo que a CDA indica o nome do devedor, o 

domicilio, a quantia devida, a natureza do crédito (auto de infração fls. 07/09), a 
data da inscrição (28/01/2010), o número do auto de infração, e a discriminação 
expressa do fundamento legal do tributo, bem como os termos legais da incidência 
de multa, juros e correção monetária.

(...)
Destarte, não vislumbro qualquer irregularidade apta a ensejar a 

declaração de nulidade das CDA's executada, razão pela qual o recurso deve ser 
provido para o efeito de afastar a extinção do feito pelo art. 267,1V do CPC.

No que se refere à alegada ausência de requisitos da CDA, melhor sorte não 

assiste à recorrente, pois a análise de tal questão também encontra óbice na Súmula 7/STJ, 

nos termos dos seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA PROVA DO 
CONTRIBUINTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Certidão de 
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Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus de ilidi-la é do 
contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos documentos imprescindível à 
solução da controvérsia.

3. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 
demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.565.825/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. NULIDADE DA CDA. 
REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, 
porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a Certidão 
de Dívida Ativa atende aos requisitos dos artigos 202 e 203 do CTN. Rever o 
entendimento consignado pela Corte local requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou elementos contidos nos autos 
para alcançar tal entendimento.

Incidência da Súmula 7/STJ.
3. No julgamento do REsp 1.353.826/SP, submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC, a Primeira Seção ratificou o entendimento de que "O artigo 
6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito 
passivo que desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se 
requer 'o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 
parcelamentos'. Nos demais casos, à míngua de disposição legal em sentido 
contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC" (pendente de publicação). 
In casu, trata-se de Ação Ordinária Declaratória de nulidade da CDA. Portanto, 
no crédito executado não está incluído o encargo legal de 20% (vinte por cento) 
previsto no art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969, que substitui os honorários 
advocatícios nas Execuções Fiscais da União.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 733.698/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 2/2/2016)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesta parte, 

nego provimento.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007011-4 REsp 1.653.111 / PR

Números Origem:  00000289620108160130  1363844901  1363844902  1363844903

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO PAN S.A. 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK E OUTRO(S) - SP091311 

 YUN KI LEE  - SP131693 
 MILENA CARLA DE MORAES VIEIRA  - PR048886 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 
PROCURADOR : ADOLFO JOSÉ FRANCIOLI CELINSKI E OUTRO(S) - PR051208 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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